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recursoS inominadoS. ação de indenização por dano extrapatrimonial. demora em fila de banco. AUSÊNCIA DE PROVA DE situação excepcional que pudesse caracterizar ofensa aos atributos da personalidade. dano imaterial, por isso, não caracterizado. infração à legislação municipal que deve ser discuta em sede de ação coletiva onde a almejada solução alcança a universalidade dos consumidores, e não individualmente. SENTENÇA MODIFICADA. RECURSO DO RÉU PROVIDO. RECURSO DO AUTOR IMPROVIDO. 

	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71004934261 (N° CNJ: 0016937-07.2014.8.21.9000)


	Comarca de Bento Gonçalves

	ROMEU BAGNARA 


	RECORRENTE/RECORRIDO

	BANCO DO BRASIL S.A. 


	RECORRIDO/RECORRENTE


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível  dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade em DAR PROVIMENTO AO RECURSO DO RÉU  e  NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DO AUTOR.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe (Presidente) e Dr. Alexandre de Souza Costa Pacheco.
Porto Alegre, 11 de junho de 2014.

DR. ROBERTO BEHRENSDORF GOMES DA SILVA, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva (RELATOR)

Os recursos serão analisados conjuntamente.

Sustenta o autor ter sofrido abalo moral porque submetido a espera de quase uma hora e meia em fila de banco.

Os documentos de fls. 03 e 36 comprovam que o autor esteve em agência do banco demandado das 12h41min às 13h13min, o que configura razoável demora no atendimento.

Contudo, a mera demora pode ser causa para imposição de sanções administrativas por ofensa à legislação municipal sobre a matéria, mas não gera, de modo automático, dever de indenização por danos extrapatrimoniais. Estes somente restariam configurados se demonstrada alguma situação excepcional que desbordasse do aborrecimento ordinário e que atingisse os atributos da personalidade, o que não se verifica no caso em apreço. 

Neste sentido, já decidiu este Colegiado:

INDENIZATÓRIA. CONSUMIDOR. FILA DE BANCO. ESPERA PARA ATENDIMENTO. FATO INSUFICIENTE, POR SI SÓ, PARA CARACTERIZAR DANO MORAL, QUE NÃO SE DÁ IN RE IPSA. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO.

A simples espera para atendimento em fila bancária, ainda que seja motivo de aborrecimento, não acarreta, por si só, dano de ordem extrapatrimonial.

É imprescindível a comprovação de que o fato tenha causado algum abalo significativo na órbita íntima da parte ofendida, prova esta inexistente nos autos.

Hipótese concreta em que a espera não passou de mero dissabor, comum da vida cotidiana, sobretudo em se considerando que a parte autora não preenche os requisitos para atendimento prioritário, o que poderia gerar, por excepcionalidade, situação desencadeadora de dano moral.

O desatendimento das imposições da Lei municipal apontada pelo autor (nº. 3.202/04), que, de fato, tem o condão de gerar sanção de cunho administrativo, não autoriza a conclusão de que daí decorra a obrigação de indenizar.

RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Inominado Nº 71003513207, Segunda Turma Recursal Cível. Relatora: Dra. Fernanda Carravetta Vilande, Julgado em 29/02/2012).
CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. BANCO. FILA NA AGÊNCIA E DEMORA NO ATENDIMENTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE LESÃO Á DIREITO DE PERSONALIDADE. DANOS MORAIS INOCORRENTES. PEDIDO A QUE SE JULGA IMPROCEDENTE. RECURSO PROVIDO. (Recurso Cível Nº 71003124534, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Maria Claudia Cachapuz, Julgado em 09/05/2012).
Ainda que se entendesse pela necessidade da intervenção judicial em relação ao atendimento prestado nas agências bancárias, a tutela deveria ser buscada na via coletiva, e não individualmente, de molde a alcançar a satisfação da universalidade dos consumidores, e não pretensão reparatória de apenas um usuário, hipótese esta que enseja enriquecimento sem causa a pretexto de punir a conduta da instituição financeira. 

Por oportuno, transcrevo:

RECURSO INOMINADO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ESPERA EM FILA DE BANCO. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO DEMONSTRADO. DEMORA NO ATENDIMENTO BANCÁRIO. DANOS MORAIS INOCORRENTES. AUSENTE EXCEPCIONALIDADE NO CASO CONCRETO A JUSTIFICAR PUNIÇÃO. ENFRENTAMENTO QUE DEVE SE DAR NO ÂMBITO COLETIVO, E NÃO INDIVIDUAL. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO DA RÉ PROVIDO E RECURSO DO AUTOR DESPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71004632329, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Silvia Muradas Fiori, Julgado em 30/01/2014)

Em razão do exposto, voto por DAR PROVIMENTO AO RECURSO DO RÉU para o fim de julgar improcedente o pedido inicial. 

Voto, ainda, por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DO AUTOR, que deverá arcar com o pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 700,00, a teor do art. 20, § 4º, do CPC.

Dr. Alexandre de Souza Costa Pacheco - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª ANA CLAUDIA CACHAPUZ SILVA RAABE - Presidente - Recurso Inominado nº 71004934261, Comarca de Bento Gonçalves: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO DO RÉU. UNÂNIME. 

NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO DO AUTOR. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 1. VARA CIVEL BENTO GONCALVES - Comarca de Bento Gonçalves
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